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Estratégia da UE para os sem-abrigo  

Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de janeiro de 2014, sobre uma estratégia da UE 

para os sem-abrigo (2013/2994(RSP)) 

 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente os seus artigos 2.º e 3.º, 

– Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente os 

artigos 9.º, 14.º, 151.º e 153.º, 

– Tendo em conta a Carta Social Europeia do Conselho da Europa, na sua versão revista, e 

nomeadamente o seu artigo 31.º, 

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em particular os 

seus artigos 34.º e 36.º, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 16 de dezembro de 2010, intitulada 

«Plataforma Europeia contra a Pobreza e a Exclusão Social: um quadro europeu para a 

coesão social e territorial» (COM(2010)0758), 

– Tendo em conta a Diretiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 de junho de 2000, que aplica 

o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou 

étnica1, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão intitulada «Europa 2020: estratégia para um 

crescimento inteligente, sustentável e inclusivo» (COM(2010)2020), 

– Tendo em conta a sua declaração, de 22 de abril de 2008, sobre uma resolução do 

fenómeno dos sem-abrigo na rua2, 

– Tendo em conta a Conferência de Consenso Europeu, em dezembro de 2010, 

– Tendo em conta a sua resolução, de 14 de setembro de 2011, sobre uma estratégia da UE 

para os sem-abrigo3, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 20 de fevereiro de 2013, intitulada 

«Investimento social a favor do crescimento e da coesão, designadamente através do 

Fundo Social Europeu, no período 2014-2020» (COM(2013)0083), 

– Tendo em conta o documento de trabalho dos serviços da Comissão, de 20 de fevereiro de 

2013, intitulado «Enfrentar o fenómeno dos sem-abrigo na União Europeia» 

(SWD(2013)0042), 
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 11 de junho de 2013, sobre a habitação social na 

União Europeia1, 

– Tendo em conta os seis princípios acordados na mesa redonda dos ministros da UE sobre 

a questão dos sem-abrigo, que decorreu em Lovaina, em 1 de março de 2013, por 

iniciativa da Presidência irlandesa; 

– Tendo em conta o artigo 110.º, n.ºs 2 e 4, do seu Regimento, 

A. Considerando que todos os seres humanos nascem livres, iguais em dignidade e direitos, e 

que compete aos Estados-Membros promover e garantir esses direitos; 

B. Considerando que o fenómeno dos sem-abrigo é uma violação da dignidade humana e dos 

direitos humanos; que a habitação corresponde a uma necessidade humana básica e é uma 

condição prévia para uma vida digna e a inclusão social; 

C. Considerando que o fenómeno dos sem-abrigo se tornou uma prioridade da política da UE 

em matéria de pobreza, no quadro da estratégia Europa 2020 e da sua iniciativa 

emblemática «Plataforma Europeia contra a Pobreza e a Exclusão Social», e do Pacote de 

Investimento Social da UE; que, no entanto, os atuais níveis de pobreza e de exclusão 

social estão a pôr em risco a meta da estratégia Europa 2020 de reduzir em, pelo menos, 

20 milhões o número de pessoas em risco de pobreza e exclusão social; 

D. Considerando que a condição de sem abrigo constitui uma das formas mais extremas de 

pobreza e privação e que nos últimos anos o fenómeno se tem agravado em quase todos 

os Estados-Membros; 

E. Considerando que os Estados-Membros mais atingidos pela crise económica e financeira 

têm assistido a um aumento sem precedentes do número dos sem-abrigo; 

F. Considerando que os perfis sociofamiliares das pessoas que recorrem à habitação social 

se têm alterado e que a procura deste tipo de habitação tem aumentado;  

G. Considerando que, em alguns Estados-Membros, há falta de habitações sociais e uma 

crescente necessidade de habitação a preços acessíveis; 

H. Considerando que várias instituições da UE, como o Conselho «Emprego, Política Social, 

Saúde e Consumidores» (EPSCO), o Comité das Regiões, o Comité Económico e Social 

Europeu e o Parlamento, instaram a Comissão a desenvolver uma estratégia da UE para 

os sem-abrigo, ou algo equivalente; 

I. Considerando que o fenómeno dos sem-abrigo é, pela sua própria natureza, um problema 

multifacetado e que requer uma resposta política igualmente multifacetada; 

J. Considerando que cada vez há mais indícios de que as políticas em matéria de sem-abrigo 

direcionadas para a habitação são as mais eficazes; 

K. Considerando que o fenómeno dos sem-abrigo tem merecido uma atenção crescente no 

quadro do Semestre da UE, tendo alguns Estados-Membros incluído este problema nos 

seus programas nacionais de reforma relativos a 2012 e 2013 enquanto prioridade na luta 
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contra a pobreza; 

L. Considerando que o atual quadro político da UE e a realidade social no terreno abrem 

caminho a uma ação reforçada e mais ambiciosa relativamente aos sem-abrigo a nível da 

UE; 

M. Considerando que os Estados-Membros da UE dispõem do sistema de proteção social 

mais desenvolvido a nível mundial, com as contribuições para prestações sociais à 

população mais elevadas; 

N. Considerando que a responsabilidade imediata de combater o problema dos sem-abrigo 

cabe aos Estados-Membros, nomeadamente às autoridades regionais e locais, e que uma 

estratégia da UE desempenhará um papel complementar; 

O. Considerando que é possível a Comissão ter um papel mais decisivo, nas suas atuais áreas 

de competência, respeitando simultaneamente o princípio da subsidiariedade; 

P. Considerando que um número cada vez maior de Estados-Membros tem uma estratégia 

global para os sem-abrigo, podendo beneficiar de uma cooperação europeia para 

desenvolver as suas políticas; 

Q. Considerando que a pobreza não é crime e que a situação de sem abrigo não é nem um 

crime nem uma opção de vida; 

1. Destaca que muitas pessoas sem abrigo lutam para fazer frente à vida e são forçadas a 

viver em condições desumanas; 

2. Exorta a Comissão a desenvolver uma estratégia da UE para os sem-abrigo sem mais 

delongas, de acordo com as linhas orientadoras definidas na resolução do Parlamento, de 

14 de setembro de 2011, sobre uma estratégia da UE para os sem-abrigo e nas propostas 

de outras instituições e organismos da UE; 

3. Considera que a estratégia da UE para os sem-abrigo deve respeitar plenamente o 

Tratado, que estabelece «o papel essencial e o amplo poder de apreciação das autoridades 

nacionais, regionais e locais para prestar, mandar executar e organizar serviços de 

interesse económico geral de uma forma que atenda tanto quanto possível às necessidades 

dos utilizadores»; considera que a responsabilidade do combate ao fenómeno dos sem-

abrigo cabe aos Estados-Membros e que, por conseguinte, a estratégia da UE para os sem-

abrigo deve ajudar os Estados-Membros a assumir essa responsabilidade de forma tão 

eficaz quanto possível, respeitando plenamente o princípio da subsidiariedade; 

4. Insta a Comissão a criar um grupo de peritos de alto nível com vista a apoiá-la na 

preparação e desenvolvimento de uma estratégia da UE para os sem-abrigo; 

5. Insta a Comissão a ter em devida atenção o fenómeno dos sem-abrigo nas recomendações 

específicas por país para os Estados-Membros nos quais é urgentemente necessário 

realizar progressos neste domínio; exorta os Estados-Membros a reforçar a inclusão do 

fenómeno dos sem-abrigo nos seus programas nacionais de reforma; 

6. Salienta a necessidade de recolher dados exaustivos e comparáveis relativamente ao 

fenómeno dos sem-abrigo, sem estigmatizar as pessoas nessa situação; salienta que a 



recolha de dados é uma condição prévia para o desenvolvimento de medidas eficientes 

que conduzam, em última análise, à erradicação do fenómeno dos sem-abrigo; 

7. Saúda as disposições do novo Regulamento do Fundo Social Europeu relativas à criação 

de indicadores para o controlo da eficácia dos investimentos no que respeita a pessoas 

sem abrigo ou a pessoas afetadas pela exclusão em matéria de habitação; insta a 

Comissão a explorar o pleno potencial destes novos instrumentos; 

8. Convida a Comissão a utilizar o programa EaSI (emprego e inovação social) como 

principal fonte de financiamento da estratégia da UE para financiar a investigação e os 

intercâmbios transnacionais, bem como a reforçar a sua cooperação com parceiros 

europeus essenciais; 

9. Insta a Comissão a integrar o fenómeno dos sem-abrigo em todas as áreas políticas 

pertinentes da UE; 

10. Convida a Comissão a centrar uma estratégia da UE para os sem-abrigo nos seguintes 

temas prioritários: 

– abordagens para os sem-abrigo direcionadas para a habitação/que deem prioridade 

ao alojamento; 

– o fenómeno dos sem-abrigo em termos transfronteiriços; 

– qualidade dos serviços para os sem-abrigo; 

– prevenção da situação de sem abrigo; 

– jovens sem abrigo ; 

11. Recorda a sua resolução, de 14 de setembro de 2011, sobre os sem-abrigo, que contém os 

elementos-chave de uma estratégia da UE para os sem-abrigo, e insiste nos seguintes 

elementos em particular: 

– monitorização periódica, a nível europeu, do fenómeno dos sem-abrigo; 

– investigação e reforço dos conhecimentos sobre políticas e serviços para os sem-

abrigo;  

– inovação social no âmbito das políticas e serviços para os sem-abrigo; 

12. Exorta os Estados-Membros a desenvolver uma habitação social e acessível, adaptada às 

pessoas mais vulneráveis, com vista a prevenir a exclusão social e o fenómeno dos 

sem-abrigo; 

13. Solicita aos Estados-Membros que não violem os tratados internacionais em matéria de 

direitos humanos e que respeitem plenamente quaisquer acordos que tiverem assinado, 

incluindo a Carta dos Direitos Fundamentais, o Pacto Internacional sobre os Direitos 

Civis e Políticos, das Nações Unidas, e a Carta Social Europeia revista; 

14. Insta os Estados-Membros a porem imediatamente termo à criminalização das pessoas 

sem abrigo e a alterar as práticas discriminatórias utilizadas para impedir estas pessoas de 



acederem a serviços sociais e a abrigos; 

15. Insta os Estados-Membros a utilizarem os recursos do Fundo de Auxílio Europeu às 

Pessoas mais Carenciadas (FEAC), bem como outros programas como o Fundo Social 

Europeu, FSE), para melhorar a situação das pessoas sem abrigo e criar uma via para a 

inclusão social e a integração no emprego; 

16. Insta os Estados-Membros e a Presidência da UE a organizar periodicamente uma mesa 

redonda europeia dos ministros responsáveis pela questão dos sem-abrigo, iniciativa 

lançada pela Presidência irlandesa da UE, em março de 2013; convida a Comissão a 

fornecer apoio prático e financeiro a essa reunião; 

17. Insta os Estados-Membros a aprofundarem a sua cooperação, a fim de reforçar a 

aprendizagem recíproca e o intercâmbio de práticas de excelência e criar uma abordagem 

política comum; 

18. Insta os Estados-Membros a aplicarem uma abordagem holística ao desenvolvimento de 

estratégias abrangentes em matéria do fenómeno dos sem-abrigo, orientadas para a 

habitação e fortemente centradas na prevenção; 

19. Considera que os Estados-Membros e as respetivas autoridades locais, em cooperação 

com as organizações de inquilinos, devem aplicar medidas de prevenção eficazes para 

reduzir a taxa de despejos; 

20. Convida o Conselho a ponderar a hipótese de introduzir uma recomendação sobre uma 

garantia para assegurar que ninguém na UE seja obrigado a dormir ao relento devido à 

falta de serviços (de emergência); 

21. Exorta os Estados-Membros a trabalharem, segundo as práticas nacionais, com as 

organizações de ajuda pertinentes para proporcionar aconselhamento e alojamento aos 

sem-abrigo; 

22. Salienta a necessidade urgente de combater qualquer forma de discriminação contra os 

sem-abrigo e de marginalização de comunidades inteiras; 

23. Salienta que o cumprimento do direito à habitação constitui um aspeto crítico para a 

fruição de um conjunto completo de outros direitos, incluindo diversos direitos políticos e 

sociais;  

24. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 

ao Comité das Regiões, ao Comité Económico e Social Europeu, ao Comité da Proteção 

Social e ao Conselho da Europa. 

 

 


